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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICIDADE 
DE RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. TEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. FERIADO 
LOCAL. SUSPENSÃO. DOCUMENTO IDÔNEO.
1. A interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo no ato 
da interposição do recurso.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICIDADE 
DE RECURSOS. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. TEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. FERIADO 
LOCAL. SUSPENSÃO. DOCUMENTO IDÔNEO.
1. A interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último 
diante da ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que a existência de feriado local, paralisação ou interrupção 
de expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo no ato 
da interposição do recurso.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. J. A. de C. contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso 

especial, visto que o recurso especial é intempestivo (e-STJ fls. 688/689).

Em suas razões (e-STJ fls. 692/704), a parte agravante alega a 

tempestividade do recurso especial ao fundamento de que nos dias 16 e 17 de junho 

não houve expediente devido ao feriado e suspensão de prazo, respectivamente.

Ao final, requer o provimento do recurso.

Às e-STJ fls. 706/719 foi protocolizado outro agravo interno pela mesma 

parte agravante.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação às e-STJ 

fls. 727/730.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, à luz do princípio da unirecorribilidade, não se conhece do 

segundo agravo interno interposto às e-STJ fls. 706/719, Petição nº 794175/2023, 
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recebida em 14/8/2023 às 23h57, tendo em vista a preclusão consumativa.

De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que a 

interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma decisão inviabiliza 

o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, haja vista a ocorrência de 

preclusão consumativa e a aplicação do princípio da unirrecorribilidade das decisões.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
(...)
2. Interpostos dois recursos pela mesma parte contra a mesma decisão, não 
se conhece daquele apresentado em segundo lugar, por força do princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.115.844/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. RECURSO CABÍVEL. ART. 1.042, II, DO CPC/2015. 
OPOSIÇÃO. EMBARGOS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a interposição de 2 (dois) recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por último, 
haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do princípio 
da unirrecorribilidade das decisões.
(...)
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.729.570/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe de 3/9/2021).
 
Passa-se, assim, ao exame do primeiro agravo interno, interposto às e-STJ 

fls. 692/705, Petição nº 794130/2023, recebida em 14/8/2023 às 23h45.

A irresignação não merece prosperar.

No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão 

atacado em 6/6/2022 (e-STJ fl. 638), sendo o recurso especial interposto apenas em 

29/6/2022, encontrando-se, portanto, intempestivo.

De fato, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, nos 

termos do § 6º do art. 1.003 do Código de Processo Civil, para fins de aferição de 

tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada no ato da 

interposição do recurso, por meio de documento idôneo.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO POR 
DOCUMENTO IDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
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(AgInt no AREsp 2.261.436/SP, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU 
DO RECLAMO ANTE A SUA INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA.
1. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.
2. Conforme jurisprudência desta Corte, cabe à parte comprovar, no 
ato da interposição do recurso, a ocorrência de suspensão dos prazos 
processuais em decorrência de feriados, recesso forense e ponto 
facultativo locais, entre outros motivos, por documento idôneo, a fim 
de demonstrar a tempestividade recursal.
3. Na hipótese, a parte deixou de comprovar, no ato da interposição do 
recurso, a suspensão do prazo recursal pela ocorrência de ponto facultativo 
local. Logo, de rigor o reconhecimento da intempestividade do agravo em 
recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.280.633/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023 - grigou-se).
 
Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do recurso 

no momento de sua interposição, e tendo deixado a parte de comprovar eventual 

suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, não há como afastar a 

intempestividade do recurso destacada pela decisão que inadmitiu o recurso especial.

Ante o exposto, não conheço do agravo interno de e-STJ fls. 706/719 e nego 

provimento ao agravo interno de e-STJ fls. 692/705.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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